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[GOVERNO 

"Presidente cultiva 
atitudes fisiológicas 
e estimula a divisão" 

• 
por Zanoni Antunes 

de Brasilia 
0 ex-líder do PMDB na 

Câmara, deputado Pimen­
ta da Veiga, que exerceu a 
primeira liderança do par­
tido na instauração da No-
v a R e p ú b l i c a , 
desencantou-se do governo 
que ajudou a formar e acu­
sou o presidente José Sar­
ney de descumprir as suas 
próprias promessas de go­
vernar o País por quatro 
anos. 

Indicado para liderar a 
bancada pemedebista na 
Câmara pelo presidente 
Tancredo Neves, o ex-líder 
subiu ontem à tribuna da 
Assembléia Constituinte 
para afirmar que Sarney 
desfez seu juramento de se­
guir os compromissos der 
Tancredo Neves, que igual­
mente se comprometera 
com um mandato de quatro 
anos. 

Na opinião do deputado, 
ao propor a tese prorroga-
cionista, o presidente José 
Sarney descolou-se do seg­
mento mais idealista do 
PMDB e passou a "cultivar 
atitudes fisiológicas" que, 
segundo afirmou, pouco 
contribuirão para a susten­
tação política do seu gover­
no, além de representar "i-
negável estímulo à divisão 
do partido". 

Pimenta da Veiga disse 
ainda em seu discurso, vá­
rias vezes aparteado — até 
com emoção, como a inter­
venção do deputado Egídio 
Ferreira Lima que, com a 
v o z e m b a r g a d a , 
solidarizou-se com o ex-
líder —, que via com pesar 
um presidente que diversas 
vezes desafiara os que re­
clamavam do déficit públi­
co a mostrar uma só obra 
perdulária de seu governo 
passar a defender "obras 
faraônicas e ferrovias ino­
portunas". Lembrou tam­
bém que dissera perante o 

Uma forte oposição 
em todos os partidos 

Pimenta da Veiga 

mundo, no plenário da 
ONU, que o Brasil não pa­
garia a dívida com a fome 
nem com a recessão, e ago­
ra "se aproxima célere-
mente do FMI, que está 
tendo suas teses recessio-
nistas praticadas com des­
velo em nosso país". 

Ao afirmar que é preciso 
refazer a transição políti­
ca, o ex-líder do PMDB en­
fatizou que o presidente da 
República deve compreen­
der, "pelo seu patriotis­
mo", e por tudo "que já fez 
por este país", que é hora 
de permitir a outros conti­
nuarem a tarefa. "Não se­
rá buscando alongar no 
tempo um mandato ilegíti­
mo que o presidente irá 
legitimar-se. Mas será dan­
do sempre a este mandato 
uma atribuição legítima, 
insubstituível. E esta é a de 
dirigir a transição, apenas 
isso", afirmou. 

"Se o presidente assim 
agir", concluiu, "poderá 
reencontrar-se com seu po­
vo, com seu partido e consi­
go mesmo, propondo por 
iniciativa própria a esta 
Assembléia Constituinte a 
marcação de eleições pre­
sidenciais para 15 de no­
vembro de 1988." 

por Zanoni Antunes 
de Brasilia 

"A Constituinte não sus­
penderá os seus trabalhos 
nem por um minuto", afir­
mou ontem o deputado 
Ulysses Guimarães, presi­
dente do PMDB e da Cons­
tituinte, aos líderes parti­
dários que foram ontem ao 
seu gabinete pedir que se 
posicionasse a respeito da 
proposta de paralisação 
dos trabalhos da Consti­
tuinte. Os líderes reagiram 
à tese do senador José Ri-
cha (PMDB-PR), endossa­
da pelo presidente Sarney, 
que defendeu a interrupção 
dos trabalhos, por trinta 
dias, para que os partidos 
discutam a crise. 

Por iniciativa do líder do 
PDT na Câmara, deputado 
Brandão Monteiro, os líde­
res partidários (PMDB, 
PFL, PDT, PT, PCB, PC do 
B e PSB) concordaram em 
discutir a questão da sus­
pensão dos trabalhos da 
Assembléia Constituinte, 
de não se permitir emen­
das de mérito ao anteproje­
to do relator da Comissão 
de Sistematização, Bernar­
do Cabral, a não-utilização 
da Lei de Segurança Nacio­
nal para os envolvidos nas 
recentes manifestações po­
pulares, bem como a dis­
cussão da conjuntura 
política e econômica em 
função da crise. 

O OTIMISMO 
DE ULYSSES 

Esse último item, no en­
tanto, ficou para ser discu­
tido em outra oportunida­
de, provavelmente na se­
mana que vem, já que 
Ulysses Guimarães reve­
lou aos participantes da 
reunião que tinha informa­
ções otimistas, mas ainda 
não detalhadas, como uma 

expectativa da redução da 
inflação neste mês, queda 
dos juros bancários, sinais 
de retomada do crescimen­
to industrial e de que a re­
cessão não prosperará. 

Com exceção do Partido 
Liberal, todos os partidos 
estiveram representados 
no encontro e foram unâni­
mes em condenar a propos­
ta do senador José Richa. 
"Parar a Constituinte é pa­
rar o País e tolher o maior 
desejo da sociedade que 
quer uma Constituição", 
disse o líder do PFL na Câ­
mara, José Lourenço. 

AS CRITICAS 
"Quem quiser tirar fé­

rias que peça licença", rea­
giu o líder em exercício do 
Partido dos Trabalhado­
res, Plínio de Arruda Sam­
paio. "Não admitiremos is­
so em absoluto", afiançou o 
líder do Partido Socialista 
no Senado, Jamil Haddad. 

"Suspender os trabalhos 
da Assembléia Nacional 
Constituinte provocará 
uma crise institucional", 
advertiu o líder em 
exercício do PDS na Câma­
ra, Bonifácio de Andrada. 
"Avançamos muito para a 
tramitação da Constituin­
te", afirmou o líder do Par­
tido Comunista Brasileiro, 
deputado Roberto Freire. 

Para o líder do PDT, de­
putado Brandão Monteiro, 
a reunião serviu também 
para estabelecer o início da 
discussão da conjuntura 
política, que deverá ocor­
rer na próxima semana, 
quando todas as lideranças 
partidárias deverão ser no­
vamente convocadas para 
discutir a crise. "O quadro 
atual é preocupante e se a 
gente não fizer nada a crise 
se aprofunda", concluiu 
Brandão Monteiro. 

Ofensiva de Maciel 
sobre o relatório 

O presidente do Partido 
da Frente Liberal, senador 
Marco Maciel, lamentou 
que, após cinco meses de 
instalação da Assembléia 
Nacional Constituinte, 
"ainda não tenhamos um 
projeto de nova Constitui­
ção", embora considere 
que todo o esforço feito pe­
los constituintes "foi um 
esforço válido". 

"Na minha opinião, o tra­
balho que foi apresentado 
pela Comissão de Sistema­
tização é um trabalho de 
mera compilação de dife­
rentes sugestões que foram 
oferecidas nas comissões 
temáticas, muitas das 
quais não tinham sequer si­
do aprovadas nas próprias 
comissões. Então não pos­
so considerar que seja um 
projeto", disse o presidente 
do PFL, para acrescentar: 
"A proposta que está sendo 
distribuída eu sei que é 
uma primeira proposta; 
ela contém mais de 2.200 
preceitos e eu não acredito 
que uma Constituição pos­

sa ter uma vida longa sen­
do tão extensa, sendo tão 
ampla e, conseqüentemen­
te, tão grande. Eu tenho 
sempre presente que as 
Constituições duram na 
proporção inversa ao seu 
tamanho: quanto maior a 
Constituição, menor a sua 
duração". 

O senador Marco Maciel 
disse desconhecer que, por 
recomendação do presiden­
te José Sarney, seus asses­
sores estejam elaborando 
um anteprojeto de Consti­
tuinte a ser encaminhado à 
Assembléia Nacional Cons­
tituinte, para substituir o 
anteprojeto apresentado 
pela Comissão de Sistema­
tização. 

O ministro da Educação, 
Jorge Bornhausen (PFL-
SC), também discordou, 
ontem, no Rio, da suspen­
são dos trabalhos da As­
sembléia Nacional Consti­
tuinte, sugerida pelo sena­
dor José Richa, para que se 
analise com mais profundi­
dade a crise política. 

Rejeitada suspensão da Constituinte 
por Cecília Pires 

de Brasilia 

O PMDB conseguiu sair 
unido ontem, pela primeira 
vez em muitos meses, da 
crise de relacionamento 
que vem enfrentando com 
a Presidência da Repúbli­
ca. Em repúdio à proposta 
de suspensão dos trabalhos 
da Assembléia Nacional 
Constituinte, feita há três 
dias pelo senador José Ri­
cha, e endossada pelo pre­
sidente Sarney, o presiden­
te do partido, deputado 
Ulysses Guimarães, conse­
guiu reunir, em seu gabine­
te, o líder Mário Covas, 
com o qual. disputa espa­
ços, hoje, no PMDB, e as li­
deranças de todos os outros 
partidos políticos. 

Depois de obter uma de­
claração do presidente Sar­
ney quanto à prerrogativa 
de decidir sobre os traba­
lhos da Constituinte, que 
preside, Ulysses ainda con­
seguiu aprovar, nesta reu­
nião, a condenação de to­
dos os partidos à tentativa 
de interferência do Palácio 
do Planalto na elaboração 
de um novo anteprojeto e 
na aplicação da Lei de Se­
gurança Nacional para pu­
nir os responsáveis pela 
agressão à comitiva de 
Sarney, no Rio, na semana 
passada. Em outra investi­
da contra o Planalto, o ex-
líder do PMDB na Câmara, 
deputado Pimenta da Vei­
ga, declarou-se desencan­
tado, na tribuna, com o go­
verno Sarney, que ajudou a 
formar, por ele descumprir 
a promessa de estabelecer 
um mandato de quatro 
anos. 

"Vai acabar implodindo tudo", diz Richa 
por Cecília Pires 

de Brasilia 

Com a proposta de suspensão 
dos trabalhos da Constituinte re­
jeitada por todos os partidos — 
inclusive o seu próprio, o PMDB 
— o senador José Richa decidiu 
ontem esclarecer, em forma de 
um projeto de resolução, o que 
julga ter sido um mal-entendido. 
Nesta proposta, que será apre­
sentada hoje à Mesa da Consti­
tuinte, Richa não propõe a sus­
pensão, mas a inclusão, nas ses­
sões ordinárias da Assembléia 
Constituinte, até 31 de julho, do 
debate da conjuntura. 

Richa enumera, entre os temas 
a serem discutidos, a recessão e o 
desemprego, a questão salarial, o 
controle da inflação e os juros, 
num total de nove itens. Se o pro­

jeto, endossado pelo presidente 
Sarney, for rejeitado pela Mesa 
Constituinte, Richa não terá a 
chance de recolher as assinatu­
ras necessárias para viabilizar a 
proposta, que é apenas uma for­
malização do que já vem aconte­
cendo todos os dias, em plena 
rio. 

Do lado de fora da reunião dos 
líderes de todos os partidos em 
que se rejeitou sua proposta, Ri­
cha continuou insistindo na gravi­
dade da crise. "Esta conjuntura 
vai acabar implodindo tudo, por­
que ninguém está cuidando de­
la", argumentou. O senador ne­
gou que a idéia de suspender os 
trabalhos da Constituinte tivesse 
qualquer inspiração no Palácio 
do Planalto. "Não sou homem de, 
recados." E também negou inge­
rências do setor militar, onde 

sempre teve bom trânsito. "Não 
conversei com militares, nem se­
ria meu estilo." 

Perguntado se não seria peri­
goso suspender os trabalhos da 
Constituinte exatamente na hora 
em que o País atravessa grave 
crise política e social, Richa inda­
gou: "Perigoso por quê? A Itália, 
logo depois de derrubar Mussoli-
ni, convocou uma Constituinte 
que demorou quatro anos para 
elaborar uma nova Constituição e 
não houve problemas com a de­
mocracia". 

Richa também não teve o apoio 
do senador Mário Covas, seu 
principal aliado na Constituinte. 
Covas tentou explicar a proposta 
do amigo, alegando que ele não 
defendera a suspensão dos traba­
lhos. Alertado para as várias de 
clarações do senador José Richa 

nos últimos dias, Covas apenas 
balançava a cabeça. "As piores 
divergências são aquelas feitas 
com boa fé", costuma dizer Co­
vas, a respeito de suas discrepân-
cias com o amigo. "Sabemos da 
absoluta honestidade, um do 
outro", comenta, sempre Co­
vas. 

Richa criticou ainda a pressas 
de Ulysses em concluir a Consti­
tuinte. "Deixo ao doutor Ulysses 
a obsessão de fazer uma Consti­
tuição até 15 de novembro". A as-
òessoria de Richa, atônita, on­
tem, com as repercussões da pro­
posta, confidenciava que o sena­
dor fora apenas discutir a idéia 
de se debater a crise na Consti­
tuinte com Ulysses, na terça-
feira, e que a notícia "vazara" 
para a imprensa, irritando Richa 
profundamente. 

Foi em torno da sobera­
nia da Constituinte que o 
PMDB conseguiu o feito de 
produzir essa manifesta­
ção de união suprapartidá-
ria. "Nós viemos aqui co­
mo constituintes creden­
ciados pelo País para ela­
borar uma nova Constitui­
ção. Enquanto não esgotar­
mos essa nossa atribuição, 
não devemos descansar 
nem um minuto", disse 
Ulysses, após a reunião. A 
proposta de Richa, que te­
ria sido endossada, na 
quarta-feira, pelo presiden­
te Sarney, segundo infor­
mara fonte credenciada do 
Palácio do Planalto, 
destinava-se a produzir 

uma pausa para um pacto 
partidário em torno da cri­
se. "O pacto é a própria 
Constituinte", concluiu 
Ulysses. 

O presidente do PMDB 
ainda reafirmou a sobera­
nia da Constituinte diante 
de possíveis interferências 
do Palácio do Planalto so­
bre a elaboração do ante­
projeto. "Não sei se há par­
ticipação do Palácio nis­
to", disse Ulysses, pergun­
tado sobre os projetos que 
vêm sendo elaborados em 
várias esferas do governo. 
"Os constituintes foram 
eleitos com esta finalidade 
e se forem enviados traba­
lhos à Constituinte, ela é in­

dependente e soberana pa­
ra tomar uma decisão", 
acrescentou. 

As lideranças partidá­
rias repudiaram ainda, na 
reunião, a mudança do re­
gimento interno para per­
mitir apresentação de 
substitutivos ao anteproje­
to e as emendas quanto ao 
mérito, além da aplicação 
da Lei de Segurança Nacio­
nal nos episódios que mar­
caram a visita de Sarney 
ao Rio. 

Ulysses saiu direto 
da reunião para o gabinete 
do ministro da Justiça, 
Paulo Brossard, para levar 
a manisfestação dos líde­
res partidários e pedir que 

As bases do projeto do governo 
por Eliana Simoneftl 

de Brasilia 

O esforço desenvolvido 
pelo governo federal no 
sentido de que a nova Cons­
tituição brasileira seja "a-
dequada ", envolve o traba­
lho de uma equipe de juris­
tas ligados ao ministro da 
Justiça, Paulo Brossard, e 
da Consultoria Geral da 
República. 

A explicação dada ontem 
por Brossard é de que está 
sendo feito um exame so­
bre o trabalho apresentado 
pela Comissão de Sistema­
tização da Assembléia 
Constituinte que, segundo 
ele, "não satisfaz a nin­
guém". Para ele, toda a 
contribuição deve ser bem 
recebida, importa saber do 
acerto, da sabedoria", vis­
to que, "depois de cinco 
meses de trabalho da Cons­
tituinte, estamos num pon­
to que poderia ser o ponto 
de partida em fevereiro". 
O ministro esclareceu ain­
da que a iniciativa não foi 
tomada antes pelo governo 
federal porque havia uma 
idéia de não interferência 
nos trabalhos. 

A proposta do Ministério 
da Justiça trata, basica­
mente, de três capítulos da 
Constituição: a organiza­
ção do Estado, o Poder Ju­
diciário e o Ministério Pú­
blico. Ela tem de passar, 
entretanto, pelo crivo da 
Consultoria Geral da Repú­
blica. 

O consultor geral da Re­
pública, José Saulo Ramos, 
trabalha na elaboração de 
capítulos da Constituição, a 
título de colaboração para 
os parlamentares, desde 
que assumiu o cargo, em 
Brasília. Uma de suas 
idéias é incluir, nas disposi­
ções transitórias da nova 
Constituição, um dispositi­
vo sobre instituições finan­
ceiras em liquidação extra­
judicial ou em falência. 

O artigo é o seguinte: 
"Nos débitos de qualquer 
natureza das instituições fi­
nanceiras, em liquidação 
extrajudicial ou em falên­
cia, incide correção mone­
tária, até o efetivo paga­
mento, a partir da aplica­
ção, contra elas, da Lei n-° 
6.024, de 13 de março de 
1974, salvo nos casos em 
que os passivos já tenham 
sido pagos ou tenham sido 
objeto de contratos de reno­
vação. No rateio do ativo 
não haverá preferência, 
concorrendo por igual to­
dos os credores. Até ÇB0 lei 
nova regule a intervenção e 
liquidação de instituições 
financeiras, fica revogado 
o artigo 18 da Lei JI-° 6.024, 
aplicando-se a Lei de Fa­
lências aos casos superve­
nientes". 

Amplia-se 
o espaço 
de poder 

do Executivo 

A explicação do consul­
tor é de que o artigo 18, que 
seria revogado, além de 
proibir ações e execuções 
contra a massa, mesmo 
posteriores á liquidação, 
proíbe a fluéncia de juros e 
correção monetária, termi­
nando por isentar os res­
ponsáveis até de penas pe­
cuniárias criminais e ad­
ministrativas. 

"Em matéria de garan­
tia legal de impunidade, a 
norma é exemplar, foi res­
ponsável pelo estímulo aos 
golpes no mercado finan­
ceiro e é responsável pela 
atual situação de impasse 
na solução das liquida­
ções", diz ele. 

O capítulo que trata do 

Poder Executivo, pronto 
desde o início do ano, mas 
ainda sem a aprovação do 
presidente Sarney, permi­
te, entre outras coisas, que 
as regras baixadas pelo 
presidente da República, e 
julgadas inconstitucionais 
pelo Supremo Tribunal Fe­
deral, caso sejam conside­
radas imprescindíveis pelo 
Poder Executivo, sejam 
enviadas para votação no 
Congresso Nacional, e, se 
aprovadas, tenham valida­
de, apesar de inconstituico-
nais. 

Entre os direitos indivi­
duais garantidos pela Cons­
tituição, estão incluídos na 
proposta, além dos que já 
constam da Carta em vi­
gor, o direito á honra, à 
crença, ao trabalho e à jus­
tiça. Neste capítulo, o con­
sultor inclui a determina­
ção de que "os crimes de 
estupros, de latrocínios e 
todos os de violência contra 
a pessoa humana serão pu­
nidos com a privação da li­
berdade e seus autores não 
terão direito á anistia, ao 
indulto, à liberdade provi­
sória e à revisão penal". 

Além disso, é assegurado 
às pessoas o direito de ob­
ter certidões e o acesso aos 
registros informáticos. Sua 
proposta mantém o 
princípio da anterioridade 
na criação de tributos, que 
só podem ser instituídos, ou 
aumentados por lei ante­
rior ao exercício financeiro 
"salvo as tarifas alfande­
gárias e os impostos espe­
cialmente lançados por 
motivo de guerra ou cala­
midade pública ". 

"A desapropriação so­
mente se fará por utilidade 
pública, mediante paga­
mento prévio e justo em di­
nheiro; ou por interesse so­
cial na execução de planos 
federais e corretivos da 
propriedade agrária ou ur­
bana, mediante títulos da 
dívida pública com cláusu­

la de exata correção mone­
tária". 

A solução encontrada pa­
ra simplificar o ingresso de 
investimentos estrangeiros 
no País foi a seguinte: "em 
tempos de paz, qualquer 
pessoa poderá entrar com 
seus bens no território na­
cional, nele peermanecer e 
dele sair, observados os 
preceitos da lei, que não 
discriminará pela origem 
de nacionalidade os investi­
mentos que se fizerem no 
Brasil". 

A abertura 
da economia 

ao capital 
estrangeiro 

Se valer a proposta do 
consultor, o primeiro arti­
go da Constituinte será o 
seguinte: "O Brasil é repú­
blica federativa consti­
tuída pela união indissolú­
vel dos estados e mu­
nicípios, Distrito Federal e 
territórios, em regime de­
mocrático fundado na dig­
nidade da peásoa humana, 
nos valores sociais do tra­
balho e da economia livres, 
na sociedade justa e parti­
cipativa, no pluralismo re­
presentativo e na sobera­
nia da Nação". 

A família terá um capítu­
lo especial "pela sua im­
portância, posto que abran­
ge o casamento, a união 
dos não-casados, a filiação 
em geral, a paternidade e a 
maternidade, e, o que me 
parece extremamente im­
portante, os menores aban­
donados, resultado da de­
composição da família por 
motivos econômicos, mo­
rais e sociais", explica 
Sãulo Ramos. 

Mudanças, agora, só na votação 
por Francisco Stella Fogo 

de Brasilia 

Os líderes partidários 
concordaram ontem sobre 
a impossibilidade de serem 
apresentadas emendas 
destinadas a alterar o con­
teúdo do projeto de Consti­
tuição da Comissão de Sis­
tematização. 

Em reunião convocada 
pelo presidente do PMDB e 
da Constituinte, Ulysses 
Guimarães, os líderes deci­
diram que, até od ia 17 de 
junho, quando o projeto for 
encaminhado ao plenário 
da Constituinte, somente 
poderão ser apresentadas 
emendas de adeuação do 
texto. Inclusive sobre os te­
mas da Comissão da 
Família, Educação, Ciên­
cia e Tecnologia, que não 
concluiu o seu projeto e cu­
ja proposta foi redigida pe­
lo relator da Comissão de 
Sistematização, deputado 
Bernardo Cabral (PMDB-
AM). 

O líder do governo na Câ­
mara, deputado Carlos 
SanfAnna (PMDB-BA), 
porém, trabalhou incansa­
velmente na formulação de 
emendas que, no conjunto, 
deverão alterar integral­
mente o projeto da Comis­
são de Sistematização. O 
projeto foi muito criticado 
pelo Palácio do Planalto e o 
líder do governo não pre-

Mais de 3 mil emendas 
O presidente da Constituin­

te, deputado Ulysses Guima­
rães, comunicará hoje, atra­
vés d« oficio, ao presidente da 
Comissão de Sistematização, 
senador Affonso Arinos, que 
não deverão ser aceitas ao 
anteprojeto da Comissão 
emendas de mérito, ou seja, 
as que mudem as propostas 
do relator Bernardo Cabral, 
aprovadas pelas lideranças 
partidárias. Só serão aceitas 
emendas de adequação, infor­
ma a EBN. 

Cabral calculou em 3,5 mil o 
número de emendas que os 
constituintes iriam apresentar 
até a meia-noite de ontem — 
todas com o objetivo de modi­
ficar ou reordenor o antepro­

jeto que ele entregou â comis­
são na semana passada. Até 
as 19 horas, haviam sido apre­
sentadas 3.307 emendas. 

O relator vai apresentar o 
seu parecer sobre as emendas 
de adequação recebidas. Fará 
isso até a meia-noite de terça-
feira que vém. Na quarta, o 
parecer será distribuído e, na 
quinta, começará a discussão 
do anteprojeto e do parecer 
relativo ás emendas de ade­
quação. 

A grande quantidade de 
emendas de mérito não sur­
preendeu o relator. Cabral 
disse que não se tratou de en­
gano ou desconhecimento da 
parte dos constituintes: "Eles 
sabiam". 

tende esperar até o dia 17 
de julho para propor as 
emendas. 

E s t r a t e g i c a m e n t e , 
SanfAnna prefere que o 
seu próprio projeto seja co­
locado em discussão no ple­
nário da Constituinte. 
Quem pretender alterá-lo, 
que consiga maioria, racio­
cina. 

Ao definir que não serão 
admitidos nem substituídos 
ao projeto do relator Ber­
nardo Cabral nem emen­

das de mérito, o deputado 
Ulysses Guimarães ponde­
rou que, sem exceção, os 
trabalhos enviados à Cons­
tituinte serão recebidos co­
mo colaboração. Mas a 
Constituinte, afirmou, é so­
berana e independente pa­
ra decidir que destino dar 
às colaborações. "Os cons­
tituintes que estão elabo­
rando a Constituição foram 
eleitos para isso", disse. 

Até a próxima quarta-
feira, Bernardo Cabral de­

verá apresentar a segunda 
versão do projeto integral 
de Constituição, que vai in­
corporar as emendas de re­
dação. Cabral não acolherá 
qualquer emenda de con­
teúdo. Também o presiden­
te da Comissão de Sistema­
tização, senador Afonso 
A r i n o s ( P F L - R J ) , 
comprometeu-se ontem 
com Cabral a não admitir 
emendas de mérito. 

Mas Carlos SanfAnna 
trabalha com a hipótese de 
o plenário da Constituinte 
alterar a regra do regimen­
to interno que impede a 
apresentação de emendas 
de'mérito. "A Constituinte 
é que é soberana, não o re­
gimento", argumenta. 

O projeto da Comissão de 
Sistematização não agrada 
nem mesmo ao relator Ber­
nardo Cabral. Mas, como 
diz Cabral, é o primeiro 
texto de referência da 
Constituinte, e será com 
certeza bastante modifica­
do. Mas dentro das regras 
de funcionamento da Cons­
tituinte. 

Um grupo de constituin­
tes de diversos partidos 
articula-se para garantir 
os avanços já aprovados 
nas comissões e evitar os 
retrocessos. Três temas — 
sistema de governo, man­
dato do presidente Sarney e 
voto distrital — não farão 
parte do acordo. 

os responsáveis pelos inci­
dentes fossem julgados pe­
la Justiça comum. 

Em meio ao agitado con­
junto de articulações que 
promoveu ontem, Ulysses, 
indagado se iria à TV expli­
car os trabalhos da Consti­
tuinte, permitiu-se um mo­
mento de brincadeira e 
bom humor. "O que eu vejo 
aqui na minha frente não 
são as televisões? A Consti­
tuinte não está tão em risco 
assim para que eu a expli­
que em programa pró­
prio", disse. 

"Não vejo necessidade 
de parar os trabalhos da 
Constituinte para discutir a 
crise", concordou o líder do 

Para Sarney, 
é quem deve 

por Elaine Lerner 
de Brasilia 

"Quem deve julgar a pro­
posta do senador José Ri­
cha é o presidente da Cons­
tituinte, Ulysses Guima­
rães", afirmou, ontem, o 
presidente José Sarney, 
referindo-se à proposta do 
senador José Richa 
(PMDB-PR) de suspender 
os trabalhos de elaboração 
da nova Carta para iniciar 
os debates sobre ã crise 
conjuntural brasileira. 

"Eu sou integralmente 
contrário", respondeu o 
presidente da República 
em exercício e presidente 
da Constituinte, Ulysses 
Guimarães, ontem, na base 
aérea do Distrito Federal, 
após despedir-se do presi­
dente, que parte hoje para 
o Peru. 

Ulysses Guimarães 
mostrou-se contrário à 
idéia de Richa, porque en­
tende que "a Constituinte é 
solução e não problema". 
Além disso, "toda a Nação 
está na expectativa das de­
finições". 

PMDB na Constituinte, se­
nador Mário Covas. "Esta 
discussão pode ser feita em 
plenário, enquanto a Co­
missão de Sistematização 
trabalha." Covas ainda 
bombardeou a tentativa de 
apresentação de um substi­
tutivo ao projeto do relator 
da Constituinte, por parte 
do governo: "Sou contra a 
apresentação de um substi­
tutivo por um constituinte, 
imagine por alguém que 
não seja constituinte". 
Alertado para o fato de que 
o presidente Sarney deseja­
ria um outro anteprojeto, 
Covas reagiu: "Ele é cons­
tituinte, por acaso?" 

Ulysses 
decidir 

Em rápida entrevista co­
letiva concedida antes do 
embarque, Sarney frisou 
que não se manifestará so­
bre a proposta do senador 
Richa. Esclareceu, tam­
bém, que "como todo cida­
dão brasileiro" quer ter a 
oportunidade de dar sua 
opinião sobre o anteprojeto 
da Constituinte. Reconhe­
ceu, no entanto, "que, pela 
maneira como foi organiza­
do e sendo um projeto de 
sistematização, não é um 
anteprojeto, não tem uni 
díde". 

O presidente da Consti­
tuinte entende as críticas 
ao anteprojeto, quer sejam 
do presidente, quer sejam 
da sociedade, uma vez que 
o trabalho ainda está em 
fase de "aprimoramento". 
Sobre uma possível Consti­
tuição paralela que estaria 
sendo elaborada no Minis­
tério da Justiça, Ulysses 
disse não saber se "ela 
existe, o que entendo é que 
há sugestões de todos os se­
tores. 

Quércia faz críticas à 
intervenção do governo 

por Adriano Vera e Silva 
de São Paulo 

O governador de São 
Paulo, Orestes Quércia, e 
seu vice, Almino Affonso, 
declararam ontem discor­
dar da sugestão do senador 
José Richa de suspender os 
trabalhos da Assembléia 
Nacional Constituinte por 
noventa dias e da atitude 
do presidente José Sarney 
de levar à Comissão de Sis­
tematização um anteproje­
to substitutivo ao do relator 
Bernardo Cabral. 

"Não podemos suspen­
der os trabalhos da Consti­
tuinte numa fase em que o 
anteprojeto precisa ser me­
lhorado", disse o governa­
dor. "A Constituinte tem de 
fazer uma sistematização 
nos aspectos de mérito dos 
temas que discute e não po­
de fechar as portas agora", 
completou. 

O vice Almino Affonso 
acha que o objetivo do se­
nador José Richa é bastan­
te saudável: "Encontrar 

um termo de entendimento 
que facilite a votação de 
uma Constituição moder­
na", mas discorda da idéia 
da suspensão dos traba­
lhos, "pois traria descrédi­
to, repercutiria mal na opi­
nião pública". Affonso su­
gere como saída para con­
seguir o entendimento o 
prolongamento do prazo 
para as discussões na Co­
missão de Sistematização. 

Quanto ao projeto de 
Constituição do Palácio do 
Planalto, Quércia acha que 
"o presidente Sarney tem 
direito de fazer propostas a 
Constituinte, como qual­
quer cidadão, mas não po­
de interferir com um ante­
projeto na Assembléia, que 
é soberana". Para Almino 
Affonso, "agora que a 
Constituinte elaborou seu 
relatório, enviar esse ante­
projeto cheira a uma inter­
venção violenta que eu 
acho imprudente. É como 
pretender dar uma lição a 
quem não a pediu". 

Reação contrária 
no Paraná e no Rio 

por Rosemelry Tordivo 
de Curitiba 

O governador do Paraná, 
Álvaro Dias, colocou-se on­
tem contra a sugestão feita 
pelo senador José Richa de 
suspender os trabalhos da 
Constituinte para abrir es­
paços a debates sobre a 
atual crise econômica, 
política e social do País. 
"Não resolveremos nossos 
problemas internos inter­
rompendo o processo políti­
co mais importante que é a 
elaboração de uma nova 
Constituição", afirmou 
Dias. 

Ele justificou sua posição 
citando pelo menos um 
ponto considerado impor­
tante para o futuro do País: 
a questão da reforma tribu­
tária, que, conforme ele, 
tem, na Constituição, a úni­
ca esperança de ser execu­
tada. "Precisamos urgen­
temente restabelecer o sis­
tema federativo. Os esta­
dos já não suportam a de­

pendência junto ao governo 
federal." Dias acha que se 
a Assembléia Constituinte 
for paralisada agora, mes­
mo por trinta dias, o País 
correrá o risco de começar 
o ano de 1988 com as mes­
mas regras ou leis. "A con­
tinuidade dos trabalhos, se 
não resolve nossos proble­
mas imediatos, pelo menos 
nos estabelecerá parâme­
tros para confiar num futu­
ro melhor", avaliou. 

MOREIRA FRANCO ^ 
Em resposta à afirmação 

do presidente Sarney de 
que o PMDB se transfor­
mou no principal empeci­
lho ao pacto político, o go­
vernador Moreira Franco 
disse ontem não ver em que 
o seu partido pode estar 
criando dificuldades para o 
pacto e culpou a desorgani­
zação da economia pelo cli­
ma de insatisfação e in­
tranqüilidade entre os tra­
balhadores. 


